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SÚMULAS 

 

Terceira Seção aprova novas súmulas 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), especializada em direito penal, aprovou novos enunciados 
sumulares. As Súmulas 1.227 e 1.228 tratam da execução da pena restritiva de direitos e da exigência de apresentação de 
mandato pelos núcleos de prática jurídica. 

A súmula é um resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos e serve de orientação para toda a comunidade 
jurídica sobre a jurisprudência do tribunal.  

Os enunciados têm a seguinte redação:  

Súmula 1.227: "A execução da pena restritiva de direitos depende do trânsito em julgado da condenação". 

Súmula 1.228: "O núcleo de prática jurídica deve apresentar o instrumento de mandato quando constituído pelo réu 
hipossuficiente, salvo nas hipóteses em que é nomeado pelo juízo".  

As súmulas serão publicadas no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos termos do artigo 123 
do Regimento Interno do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

PRECEDENTES 

 

Fixação de tese sobre o direito ao esquecimento 

STF conclui que direito ao esquecimento é incompatível com a Constituição Federal 

 

Por decisão majoritária, nesta quinta-feira (11), o Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu que é incompatível com a 

  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12022021-Terceira-Secao-aprova-novas-sumulas.aspx


Constituição Federal a ideia de um direito ao esquecimento que possibilite impedir, em razão da passagem do tempo, a 

divulgação de fatos ou dados verídicos em meios de comunicação. Segundo a Corte, eventuais excessos ou abusos no 

exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser analisados caso a caso, com base em parâmetros 

constitucionais e na legislação penal e civil. 

O Tribunal, por maioria dos votos, negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 1010606, com repercussão geral 

reconhecida, em que familiares da vítima de um crime de grande repercussão nos anos 1950 no Rio de Janeiro buscavam 

reparação pela reconstituição do caso, em 2004, no programa “Linha Direta”, da TV Globo, sem a sua autorização. Após 

quatro sessões de debates, o julgamento foi concluído hoje, com a apresentação de mais cinco votos (ministra Cármen 

Lúcia e ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Luiz Fux). 

Solidariedade entre gerações 

Ao votar pelo desprovimento do recurso, a ministra Cármen Lúcia afirmou que não há como extrair do sistema jurídico 

brasileiro, de forma genérica e plena, o esquecimento como direito fundamental limitador da liberdade de expressão “e, 

portanto, “como forma de coatar outros direitos à memória coletiva”. Cármen Lúcia fez referência ao direito à verdade 

histórica no âmbito do princípio da solidariedade entre gerações e considerou que não é possível, do ponto de vista 

jurídico, que uma geração negue à próxima o direito de saber a sua história. “Quem vai saber da escravidão, da violência 

contra mulher, contra índios, contra gays, senão pelo relato e pela exibição de exemplos específicos para comprovar a 

existência da agressão, da tortura e do feminicídio?”, refletiu. 

Ponderação de valores 

No voto em que acompanhou o relator, ministro Dias Toffoli, pelo desprovimento do RE, o ministro Ricardo Lewandowski 

afirmou que a liberdade de expressão é um direito de capital importância, ligado ao exercício das franquias democráticas. 

No seu entendimento, enquanto categoria, o direito ao esquecimento só pode ser apurado caso a caso, em uma 

ponderação de valores, de maneira a sopesar qual dos dois direitos fundamentais (a liberdade de expressão ou os direitos 

de personalidade) deve ter prevalência. “A humanidade, ainda que queira suprimir o passado, ainda é obrigada a revivê-

lo”, concluiu. 

Exposição vexatória 

Por outro lado, o ministro Gilmar Mendes votou pelo parcial provimento do RE, acompanhando a divergência apresentada 

pelo ministro Nunes Marques. Com fundamento nos direitos à intimidade e à vida privada, Mendes entendeu que a 

exposição humilhante ou vexatória de dados, da imagem e do nome de pessoas (autor e vítima) é indenizável, ainda que 

haja interesse público, histórico e social, devendo o tribunal de origem apreciar o pedido de indenização. O ministro 

concluiu que, na hipótese de conflito entre normas constitucionais de igual hierarquia, como no caso, é necessário 

examinar de forma pontual qual deles deve prevalecer para fins de direito de resposta e indenização, sem prejuízo de 

outros instrumentos a serem aprovados pelo Legislativo. 

Ares democráticos 

O ministro Marco Aurélio também seguiu o relator. A seu ver, o artigo 220 da Constituição Federal, que assegura a livre 

manifestação do pensamento, da criação, da expressão e da informação, está inserido em um capítulo que sinaliza a 

proteção de direitos. “Não cabe passar a borracha e partir para um verdadeiro obscurantismo e um retrocesso em termos 

de ares democráticos”, avaliou. Segundo o ministro, os veículos de comunicação têm o dever de retratar o ocorrido. Por 

essa razão, ele entendeu que decisões do juízo de origem e do órgão revisor não merecem censura, uma vez que a 

emissora não cometeu ato ilícito. 

Fato notório e de domínio público 

Para o presidente do STF, ministro Luiz Fux, é inegável que o direito ao esquecimento é uma decorrência lógica do 

princípio da dignidade da pessoa humana, e, quando há confronto entre valores constitucionais, é preciso eleger a 

prevalência de um deles. Para o ministro, o direito ao esquecimento pode ser aplicado. Mas, no caso dos autos, ele 

observou que os fatos são notórios e assumiram domínio público, tendo sido retratados não apenas no programa 

televisivo, mas em livros, revistas e jornais. Por esse motivo, ele acompanhou o relator pelo desprovimento do recurso. 



Não participou do julgamento o ministro Luís Roberto Barroso, que declarou sua suspeição, por já ter atuado, quando era 

advogado, em outro processo da ré em situação parecida com a deste julgamento. 

Tese 

A tese de repercussão geral firmada no julgamento foi a seguinte: 

“É incompatível com a Constituição Federal a ideia de um direito ao esquecimento, assim entendido como o poder 

de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e 

publicados em meios de comunicação social – analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou abusos no exercício 

da liberdade de expressão e de informação devem ser analisados caso a caso, a partir dos parâmetros 

constitucionais, especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade 

em geral, e as expressas e específicas previsões legais nos âmbitos penal e civel”. 

 

Leia a notícia no site 
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COVID 

 

Ministro veda ao MP determinar destinação de valores referentes a condenações penais e acordos 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu medida cautelar na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 569 para determinar que cabe à União a destinação de valores 
decorrentes de condenações criminais, colaborações premiadas ou outros acordos, desde que não haja vinculação legal 
expressa. A cautelar também veda que os montantes sejam distribuídos de maneira vinculada, estabelecida ou 
determinada pelo Ministério Público, por termos de acordo firmado entre este e o pagador ou por determinação do órgão 
jurisdicional em que tramitam esses procedimentos. 

Segundo a decisão, que será submetida a referendo pelo Plenário, os valores ou bens provenientes dos efeitos da 
condenação criminal ou de acordos devem observar os estritos termos do Código Penal (artigo 91, inciso II, letra b), da Lei 
das Organizações Criminosas (Lei 12.850/2013, artigo 4º, inciso IV) e da Lei da Lavagem de Dinheiro (Lei 9.613/1998, 
artigo 7º, inciso I). 

Vinculação indevida 

O ministro observa que os pedidos feitos na ADPF, ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e pelo Partido 
Democrático Trabalhista (PDT), se baseiam na alegada extrapolação, pelo Ministério Público, de suas atribuições legais 
no tocante à destinação dos recursos provenientes de condenações judiciais. Segundo ele, informações trazidas aos 
autos, em especial pela Advocacia-Geral da União (AGU), autorizam e recomendam o implemento de medida que coíba a 
destinação ou a vinculação indevida de recursos públicos por órgãos ou autoridades sem competência constitucional para 
tanto. 

De acordo com o relator, as condutas de órgãos e autoridades públicas noticiadas na ação, como a definição da alocação 
de recursos públicos por vontade própria e sem autorização legal ou o condicionamento da transferência desses recursos 
ao erário à posterior vinculação em ações governamentais específicas, estão em flagrante desrespeito aos preceitos 
fundamentais da separação de Poderes, às garantias institucionais do Ministério Público e às normas constitucionais e 
legais de Direito Orçamentário e Financeiro. Segundo o ministro, apesar das boas intenções de magistrados e membros 
do Ministério Público ao pretender destinar os recursos a projetos sociais e comunitários e ao enfrentamento da pandemia 
do coronavírus, é necessário respeitar os limites estabelecidos pela Constituição Federal (artigo 129) e a expressa 
atribuição ao Congresso Nacional para deliberar sobre a destinação das receitas públicas (artigo 48, inciso II). 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460414&ori=1


ADPF 568 

O ministro salientou que a homologação de acordo, nos autos da ADPF 568, para a destinação de recursos oriundos da 
Operação Lava Jato ao combate ao desmatamento e à pandemia não constitui precedente em favor da possibilidade de 
que órgão judiciário determine a alocação ou a vinculação de recursos públicos. Segundo ele, a excepcional resolução da 
questão naqueles autos dependeu da efetiva participação de todos os Poderes, órgãos e autoridades com competência 
constitucional para a alocação de receitas públicas. “E, em última análise, a destinação ali acordada somente se tornou 
efetiva com a aprovação dos atos normativos apropriados pelo Congresso Nacional”, assinalou. 

Unidade orçamentária 

De acordo com o relator, a autonomia financeira concedida pela Constituição ao Poder Judiciário e ao Ministério Público 
representa garantia institucional de duplo aspecto: de um lado, garante que as atividades institucionais desses órgãos 
sejam financiadas por impositivo constitucional e legal, e, por outro, impede que o financiamento ocorra à margem da 
legalidade e do orçamento público, comprometendo sua independência institucional. “Assim, as receitas oriundas de 
acordos de natureza penal, como toda e qualquer receita pública, devem, ao ingressar nos cofres públicos da União, ter a 
sua destinação a uma específica ação governamental definida por lei orçamentária editada pelo Congresso Nacional, em 
conformidade com os princípios da unidade e da universalidade orçamentárias (artigos 165 e 167 da Constituição)”, 
concluiu. 

 

Leia a notícia no site 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0090027-29.2020.8.19.0000 

Relator: Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto 

Dm. 28.01.2021  p. 02.02.2021 

 

REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE HOMICÍDIO NA FORMA TENTADA. Julgamento pelo Júri Popular. Condenação à pena 
privativa de liberdade e à perda de cargo público. Recurso de apelação improvido. Pretensão de reanalise de toda a 
matéria discutida em 1ª e 2ª instâncias. Teses de prevalência da versão das testemunhas de acusação sobre a variante 
trazida pela Defesa, resultando em decisão contrária à prova dos autos. Falsidade do testemunho prestado pela vítima. 
Descoberta de nova prova capaz de desconstituir a imutabilidade da coisa julgada. Pretensão lastreada nas três hipóteses 
do artigo 621 do CPP, fadada ao insucesso. A instrução criminal com observância do devido processo legal. Prova 
testemunhal acusatória, sustentáculo do veredicto soberano do Conselho de Sentença, respaldada nos preceitos do 
contraditório e da ampla defesa. Sentença afinada com o acervo probatório. Somente se considera contrária à evidência 
dos autos a sentença que não se baseia em nenhuma prova encartada no processo, que tenha sido pronunciada em 
flagrante ofensa a tais elementos integrantes do caderno processual compilado. A falsidade da prova demanda prova pré-
constituída através de justificação judicial ou de outro processo criminal em que se apura o falso, nunca em sede de 
pedido revisional. Mister se faz que a prova falsa tenha sido o pilar central ou única motivação do decreto condenatório. A 
descoberta de nova prova capaz de absolver o condenado aqui apresentada por meio de Escritura Pública, não guarda 
relação com o procedimento legal que encerra. Demanda submissão ao crivo do contraditório e da ampla defesa para 
validação de seu conteúdo, eis que a Revisão Criminal não admite dilação probatória. Súmula 259 do TJRJ. Ação de 
Justificação Judicial embrionária, portanto, ainda sem resultado prático correspondente à pretensão que encerra. Revisão 
Criminal que tem natureza jurídica de ação autônoma e singular eis que exige prova pré-constituída do fato constitutivo do 
direito alegado, vedada a instrução probatória na via acionária eleita. INDEFERIMENTO DA INICIAL, pondo fim ao 
processo, sem o mérito resolver. Súmula nº 69 e art. 31, VIII, do Regimento Interno TJ-RJ. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460321&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202105300003


 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

 

TJ do Rio nega recurso e acusados pelas mortes de Marielle Franco e Anderson Gomes vão a júri 
popular 

 

Tribunal de Justiça do Rio atenderá em regime de plantão no feriado de Carnaval 

 

Aplicativo Maria da Penha já ajuda mulheres a denunciar a violência doméstica 

 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.004 novo 

 

Delegado acusado de liderar organização criminosa no Detran-MG continuará preso 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 195698, em que 
a defesa de C.N.A., delegado de polícia acusado de ser o líder da organização criminosa que teria cometido vários crimes 
no Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), pedia a revogação da sua prisão preventiva. De acordo com a 
relatora, o pedido é manifestamente contrário à jurisprudência do STF. 

Cobranças de propina 

O delegado foi denunciado pelo Ministério Público estadual (MP-MG), junto com outras 13 pessoas, na Operação 
Cataclisma. Segundo as investigações, havia um esquema de cobranças indevidas de propina para liberação de veículos 
e documentos que envolvia vistorias, inserção de dados indevidos no sistema do Detran-MG para o licenciamento e 
coordenação de operações policiais para beneficiar pátios de apreensão de veículos. 

Ameaça de morte 

Ainda segundo a denúncia, o acusado criou uma empresa de fachada para lavagem de dinheiro que movimentou R$ 19 
milhões entre 2011 e 2016 e se utilizou de seu cargo e de arma de fogo para ameaçar de morte testemunhas e delatores. 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) mantiveram a prisão preventiva, 
decretada pelo juízo de primeira instância. 

  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DDDED8BE2F4FE5A312D377336A44B03EC50E0F233438&USER=
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7867602
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7867602
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7865817
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7873250
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1004.htm


Fundamentação idônea 

Segundo a ministra Cármen Lúcia, os fundamentos das instâncias antecedentes para a custódia cautelar estão de acordo 
com a jurisprudência do Supremo de que a necessidade de interromper a atuação de organização criminosa constitui 
fundamentação idônea para a decretação da medida. Ela apontou que os tribunais consideraram o conjunto de provas 
suficientes para demonstrar a existência de indícios de autoria quanto à prática do delito de organização criminosa 
armada. 

A relatora observou que, de acordo com o juízo de origem, a prisão preventiva era necessária para garantia da ordem 
pública, em razão do risco de reiteração delitiva e da periculosidade do acusado, que usaria do cargo de delegado para 
ameaçar testemunhas e delatores. Sobre a alegação da defesa de excesso de prazo da custódia (o acusado está preso 
desde novembro de 2019), assinalou que, de acordo com o entendimento do STF, a duração razoável do processo deve 
ser analisada com base na complexidade dos fatos e do procedimento e na pluralidade de réus e testemunhas. 

Peculiaridades 

No caso, a seu ver, o prolongamento da prisão justifica-se pelas peculiaridades do caso concreto (14 réus e diversos 
delitos). Ainda segundo a ministra, para acolher o pedido da defesa, seria imprescindível reexaminar os fatos e as provas 
dos autos, o que não é permitido na via do habeas corpus. 

Defesa 

No HC impetrado no Supremo, a defesa alegava também a ausência de contemporaneidade do decreto prisional, pois, em 
três anos de investigações, todas as provas necessárias já foram colhidas. Sustentava, ainda, que os outros réus já foram 
soltos e que C. N. A. é delegado há mais de 20 anos, nunca respondeu pela prática de qualquer infração administrativa, é 
primário, tem bons antecedentes e residência fixa. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro nega HC de advogado acusado de triplo homicídio em São Gonçalo (RJ) 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 195452, 
impetrado pela defesa de Michel Salim Saud, advogado acusado de ser o mandante do assassinato de três pessoas em 
São Gonçalo (RJ) em agosto de 2013. Segundo o relator, não há nenhuma ilegalidade que justifique a atuação do STF 
antes de esgotada a jurisdição do STJ. 

O crime 

De acordo com a denúncia do MP-RJ, a suposta insatisfação de Saud com sucessivas derrotas judiciais nos seus embates 
com a ex-esposa Rosilene Neves (irmã do estilista carioca Beto Neves) o teria levado a planejar a morte de sua mãe 
(Linete) e de sua filha (Manuella), como forma de lhe dar “um susto ou uma lição”. Para isso, teria contratado os 
executores do crime, aos quais pagaria R$ 100 mil posteriormente. Presente na cena do crime, o namorado de Manuella, 
Rafany Pinheiro Ricardo, também foi morto. 

Em junho do ano passado, o Tribunal do Júri da 4ª Vara Criminal de São Gonçalo absolveu Saud da acusação de triplo 
homicídio duplamente qualificado pelo conselho de sentença. Na apelação interposta após a absolvição, o MP-RJ pediu a 
anulação do julgamento, ao argumento de que a decisão do conselho de sentença foi manifestamente contrária à prova 
dos autos. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) acolheu a apelação e determinou a realização de novo júri, 
ainda sem data marcada. 

Videoconferência 

A defesa pretendia suspender o processo até que o STF julgue o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1225185, com 
repercussão geral reconhecida (Tema 1087), em que se discute a possibilidade de o Tribunal desconsiderar o veredito 
absolutório por contrariedade à prova dos autos. O pedido já havia sido indeferido por decisão monocrática no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Os advogados de Saud também questionavam a decisão do TJ-RJ de julgar a apelação por 
videoconferência, alegando que o julgamento não presencial (ocorrido em 15/12/2020) teria violado seu direito à ampla 
defesa. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460389&ori=1


Decisão 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes não verificou nenhuma ilegalidade que justifique o afastamento do 
entendimento da Súmula 691, que impede o STF de julgar habeas corpus impetrado contra o indeferimento de liminar em 
tribunal superior. O relator citou, também, precedente do STF que afasta a alegação de nulidade de ato processual 
realizado por videoconferência, especialmente diante das dificuldades impostas pela pandemia da Covid-19. 

Quanto ao ARE 1225185, de sua relatoria, Mendes afirmou que o reconhecimento da repercussão geral não gera o efeito 
automático de suspensão dos processos que tratem do tema constitucional, pois essa medida não foi determinada. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

2ª Turma garante a Lula acesso a arquivos da Operação Spoofing 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria de votos, não admitiu o recurso interposto por 
procuradores integrantes da força-tarefa da Operação Lava Jato e manteve o acesso do ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva às mensagens apuradas pela Operação Spoofing que lhe digam respeito. O colegiado entendeu que os membros do 
Ministério Público de primeiro grau não possuem legitimidade para postular na causa. 

A Operação Spoofing investiga a invasão de dispositivos eletrônicos de autoridades, como o ex-ministro da Justiça e 
Segurança Pública Sérgio Moro e o procurador da República Deltan Dallagnol. Os arquivos integram ação penal em curso 
na 10ª Vara Federal do Distrito Federal. Parte das mensagens, relativas a conversas entre Moro e integrantes da força-
tarefa, foi publicada por veículos de imprensa. 

Compartilhamento 

Em novembro, o ministro Ricardo Lewandowski, relator da Reclamação (RCL) 43007, havia autorizado o acesso de Lula 
aos arquivos que lhe digam respeito, direta ou indiretamente, e aos que tenham relação com investigações e ações penais 
contra ele movidas na 13ª Vara Federal de Curitiba ou em qualquer outra jurisdição, ainda que estrangeira. Em dezembro, 
após os advogados do ex-presidente sustentarem que o acesso continuava sendo negado, o ministro reiterou a 
determinação. 

Os procuradores da República, então, recorreram da decisão pleiteando a revogação da autorização de compartilhamento 
ou, caso já tivesse ocorrido a entrega, que o ex-presidente fosse impedido de utilizar o conteúdo para qualquer finalidade, 
inclusive em defesas judiciais. Eles alegavam que Lula, por não figurar como vítima da atuação dos hackers investigados 
da Operação Spoofing, não teria legitimidade para pedir acesso aos arquivos apreendidos. 

Falta de legitimidade 

Ao proferir o voto condutor do julgamento, o relator da reclamação, ministro Ricardo Lewandowski, afirmou que, a pretexto 
de defender direitos próprios e de terceiros, os procuradores de primeiro grau, alheios ao conflito, intervieram nos autos 
contra decisões tomadas pelo Supremo, mesmo sem interesse na causa. Os únicos polos legitimados para contestar os 
objetos da reclamação, explicou, são o procurador-geral da República e o próprio Lula, autor da reclamação e réu na ação 
penal perante a 13ª Vara Federal de Curitiba. 

Lewandowski frisou que os trechos que vieram a público não veicularam quaisquer comunicações de natureza pessoal ou 
familiar nem expuseram a vida privada ou a intimidade de nenhum dos interlocutores, mas apenas supostos diálogos 
travados por membros do Ministério Público entre si e com Sérgio Moro acerca de investigações e ações penais em pleno 
exercício das respectivas atribuições e em razão delas. A seu ver, essas conversas não estão cobertas pelo sigilo. 

Validade das provas 

O ministro observou que não se discute, no caso, a validade das provas obtidas na operação, mas apenas o acesso a 
elementos que estavam em poder do Estado e foram periciados. Lewandowski ressaltou que há três anos o acesso vem 
sendo negado à defesa do ex-presidente, contrariando determinações expressas do STF. A questão relativa à 
autenticidade ou valor probatório do conteúdo será resolvida no âmbito dos processos em que vier a ser juntado. 

Parceria indevida 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460227&ori=1


Sem entrar no mérito das mensagens, Lewandowski observou, no entanto, que o conteúdo que veio à tona, até o 
momento, é extremamente grave e impactante e que deve causar perplexidade em quem tem o mínimo conhecimento 
acerca do devido processo legal. “A pequena amostra do material já se figura apta a evidenciar, ao menos em tese, uma 
parceria indevida entre o órgão julgador e a acusação”, disse. Parte das conversas mostra tratativas com autoridades 
estrangeiras, que teriam interferido em investigações à revelia dos trâmites legais, especialmente as referentes à 
Odebrecht. 

Os ministros Nunes Marques, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes acompanharam integralmente o voto do relator. 

Plenário 

O ministro Edson Fachin divergiu dos colegas ao reconhecer a legitimidade dos procuradores, na condição de terceiros 
prejudicados. Segundo ele, a garantia ao devido processo legal e à ampla defesa deve ser estendida a todos. Fachin 
ponderou, ainda, que a decisão que retirou o sigilo da reclamação atinge diretamente os direitos à personalidade e à 
intimidade dos procuradores e seus familiares. O ministro votou pelo acolhimento do pedido de reconsideração para que o 
material coletado não seja utilizado em nenhum processo, até que o Plenário decida sobre a validade das informações, 
sobre o compartilhamento e sobre a competência para analisar esse pedido. 
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Ministro Fachin homologa desistência em HC de Lula sobre suspeição de procuradores no "caso do 
triplex 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), homologou, nesta terça-feira (9), o pedido de desistência 
formulado pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva em um Habeas Corpus (HC 174398) no qual era arguida 
a suspeição dos procuradores da Operação Lava Jato que atuaram no caso do triplex do Guarujá (SP). O HC, impetrado 
contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi indeferido pelo relator, e recurso de agravo regimental aguardava 
que o Plenário do STF decidisse sobre a alegada suspeição. 

No recurso contra a decisão do ministro Fachin, a defesa também pedia o compartilhamento das mensagens da Operação 
Spoofing constantes do Inquérito (INQ) 4781, que investiga troca de mensagens entre autoridades. No pedido de 
desistência deste agravo, a defesa do ex-presidente argumentou que teve acesso às mensagens, por meio da 
Reclamação (RCL) 43007. 

O ministro Fachin observou que remeteu o recurso ao julgamento pelo Plenário porque as mensagens que foram 
originariamente apreendidas no âmbito da Operação Spoofing integram, além dos autos INQ 4781, de relatoria do ministro 
Alexandre de Moraes, a Petição (PET) 8403, relatada pelo ministro Ricardo Lewandowski e a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 605, relatada pelo ministro Dias Toffoli. Na ocasião, Fachin citou 
decisão do ministro Luiz Fux, presidente do STF, que, ao determinar a preservação das provas obtidas na Operação 
Spoofing, ressaltou a necessidade de que o Plenário do STF decida sobre a licitude da obtenção das provas neste caso 
para que estas sejam consideradas válidas. 

“Nada obstante a veiculação nestes autos de tema de imprescindível debate a ser realizado pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, o qual transcende os interesses subjetivos do paciente almejados na presente impetração, 
consubstanciado nos limites da garantia disposta no art. 5º, LVI, da Constituição Federal, os impetrantes manifestam 
superveniente desinteresse no prosseguimento da prestação jurisdicional reclamada”, afirmou o relator ao homologar o 
pedido de desistência. 

O ministro Fachin ressaltou, porém, que a aceitação do pedido de desistência, sem se ter julgado o mérito do habeas 
corpus, não retira da sua competência a prevenção de futuras ações ou recursos relacionados com o caso, conforme 
norma recente editada pelo ministro Fux já na presidência do Tribunal. 
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Relator nega pedido de Sérgio Cabral para obter acesso a arquivos da operação Spoofing 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido do ex-governador do Estado do 
Rio de Janeiro Sérgio Cabral, de acesso às mensagens obtidas pela Operação Spoofing relacionadas a ele. A decisão foi 
proferida em pedido de extensão formulado na Reclamação (RCL) 43007, em que Lewandowski determinou que o juízo da 
10ª Vara Federal Criminal do Distrito Federal assegurasse ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso total ao 
compartilhamento das mensagens apuradas pela Operação Spoofing, que investiga a invasão de dispositivos eletrônicos 
de autoridades. 

Interesse 

No pedido, Cabral afirma que as mensagens trocadas entre o então juiz da 13ª Vara Federal de Curitiba, Sérgio Moro, 
responsável pelos casos da Lava-Jato, e o procurador da República Deltan Dallagnol revelam possível combinação entre a 
acusação e o magistrado, além de violação do sigilo dos autos de colaboração premiada entre os executivos da 
empreiteira Andrade Gutierrez e o Ministério Público Federal, que resultaram em condenações contra ele que somam mais 
de 60 anos de reclusão. 

Segundo a defesa, há “inequívoco interesse jurídico” de Cabral no acesso às mensagens, por ser beneficiário de eventual 
decisão proferida nos autos, em especial pelos indícios de violação da confidencialidade do acordo de delação e de 
suspeição do então magistrado da 13ª Vara Federal de Curitiba. 

Situação processual 

Ao indeferir o pedido, o ministro Lewandowski observou que o ex-governador não demonstrou identidade entre sua 
situação processual e a de Lula, beneficiado originariamente pelo compartilhamento de mensagens. O ministro explicou 
que o artigo 580 do Código de Processo Penal (CPP) autoriza a extensão apenas em relação às pessoas que integram a 
mesma relação jurídica processual do beneficiado e a razões que não sejam fundadas em motivos de caráter 
exclusivamente pessoal. 

Na decisão, o ministro também negou pedidos de acesso às mensagens da Operação Spoofing formulados por Othon Luiz 
Pinheiro da Silva, ex-presidente da Eletronuclear, e por Leonardo Guerra, ex-administrador da Rio Tibagi, subsidiária da 
concessionária de rodovias Econorte. 
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Encerrada ação penal contra advogada que desobedeceu ordem de não utilizar celular em audiência 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu Habeas Corpus (HC 194092) para determinar o 
trancamento de ação penal aberta contra uma advogada que desobedeceu à ordem de um juiz do trabalho de não usar o 
aparelho de celular durante uma audiência. Segundo o ministro, o uso do celular por advogado em audiência está previsto 
em lei e independe de autorização judicial. 

Desobediência 

De acordo com os autos, o juiz da 3ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP), que presidia audiência, ocorrida em janeiro de 
2018, determinou à advogada, por diversas vezes, que deixasse de utilizar o celular. Segundo o magistrado, a providência 
era necessária para que a parte ou a testemunha ainda não ouvida não tomasse ciência dos atos processuais já 
praticados, conforme manda a norma processual. Em razão do episódio, Carla responde à ação penal perante a Justiça 
Federal de São Paulo, pela suposta infração ao artigo 330 do Código Penal (desobediência de ordem legal de funcionário 
público). 

O pedido de trancamento da ação penal foi negado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) e pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). No STF, a defesa sustenta inexistência do dolo na conduta e a ilegalidade da ordem do juiz do 
trabalho, pois sua cliente agiu em conformidade com o ordenamento jurídico e no exercício constitucional da advocacia. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460041&ori=1


Ordem legal 

Ao acolher o pedido de habeas corpus, o ministro Gilmar Mendes observou que, de acordo com o Código Penal, para a 
configuração do crime de desobediência, não basta que o agente desobedeça a ordem emitida por funcionário público. É 
necessário, ainda, que tal ordem seja legal. 

Para o ministro, não é razoável que o legislador, no artigo 367 do Código de Processo Civil (CPC), tenha garantido a 
gravação da audiência, independentemente de autorização judicial, e, ao mesmo tempo, considere crime o uso do celular 
quando o juiz determina que ele não seja usado. 

Medidas administrativas 

Mendes frisou, ainda, que o Supremo tem entendimento pacífico de que não há crime de desobediência quando houver 
previsão de sanção civil para o caso de o agente desobedecer a ordem. Segundo o relator, o juiz deveria ter oficiado à 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para apurar a conduta da profissional e aplicar as penalidades previstas em lei, se 
for o caso. “Inobstante caber ao magistrado a presidência da audiência e o exercício do poder de polícia, há outras 
medidas administrativas previstas para aquele que, sendo parte ou advogado, tumultue o andamento dos atos solenes”, 
concluiu. 
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Operação Faroeste: suspenso pedido de aposentadoria de desembargadora ré em ação no STJ 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes, relator das ações penais e dos inquéritos derivados da 
Operação Faroeste, determinou a suspensão do processo administrativo referente ao pedido de concessão de 
aposentadoria voluntária da desembargadora Ilona Márcia Reis. A suspensão vale até o julgamento final da ação penal a 
que ela e outras três pessoas respondem no STJ por formação de quadrilha. 

A decisão do ministro atendeu a pedido do Ministério Público Federal (MPF). A desembargadora protocolou o 
requerimento administrativo, ainda pendente de apreciação, em 13 de janeiro deste ano. Ela está afastada cautelarmente 
do cargo desde 7 de dezembro de 2020, pelo prazo inicial de um ano. 

Ao analisar o pedido do MPF, o ministro relator explicou que o afastamento do cargo se fundamentou na necessidade de 
resguardar a ordem pública e garantir a aplicação da lei penal, "em especial o específico efeito da condenação 
concernente à perda do cargo" (artigo 92, I, do Código Penal). 

Ocorre que há jurisprudência que impede a aplicação do efeito da perda do cargo quando a aposentadoria é efetivada 
depois do cometimento de crime que envolva violação de dever funcional. 

Por isso, "a fim de evitar a hipotética situação em que o magistrado – mesmo definitivamente condenado – continue 
auferindo os proventos previdenciários oriundos do cargo por meio do qual a infração penal fora praticada, o afastamento 
cautelar também serve para impedir que o magistrado se aposente voluntariamente, evitando a incidência da perda do 
cargo em caso de condenação", destacou Og Fernandes. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460020&ori=1
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O ministro observou, ainda, que seria "juridicamente incoerente" impedir a aposentadoria voluntária do magistrado que 
responde a processo administrativo disciplinar, mas permiti-la àquele que responde a processo criminal. 
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Corte Especial recebe denúncia contra Wilson Witzel por corrupção passiva e lavagem de dinheiro 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu, por unanimidade, denúncia contra o governador afastado 
do Rio de Janeiro, Wilson Witzel (PSC), pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

O colegiado prorrogou o afastamento do governador por um ano, a partir de 23 de fevereiro de 2021. A medida foi 
determinada inicialmente pelo relator do caso, ministro Benedito Gonçalves, no dia 28 de agosto de 2020. 

Witzel, empresários e outros agentes públicos são alvos de operações que apuram irregularidades na contratação de 
hospitais de campanha e na compra de respiradores e medicamentos para o combate à Covid-19. A Corte Especial 
analisou nesta quinta-feira o recebimento da denúncia somente em relação a Wilson Witzel. 

Justa causa 

Segundo o relator da ação penal, ministro Benedito Gonçalves, há justa causa para o recebimento da denúncia. Ele disse 
que a narrativa do Ministério Público Federal (MPF) é plausível e permite o contraditório e a ampla defesa. 

"Tenho por presentes indícios razoáveis de autoria e materialidade dos crimes de corrupção passiva majorada e lavagem 
de capitais majorada. Presente, portanto, a justa causa. Em juízo preliminar e de cognição sumária, natural deste 
momento processual embrionário, concluo que existe lastro probatório mínimo das imputações, a permitir a instauração da 
ação penal", fundamentou o ministro. 

Benedito Gonçalves destacou diversos atos apontados como criminosos pelo MPF e detalhados na denúncia apresentada. 
Para o relator, o lastro probatório está bem construído, e existem indícios razoáveis de autoria e materialidade para ambos 
os crimes – corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

Afastamento 

Também por unanimidade, a Corte Especial prorrogou o afastamento do governador, desta vez pelo prazo de um ano, 
conforme pedido do MPF. O relator considerou que não faria sentido receber a denúncia, mas não prorrogar o 
afastamento. 

O recebimento da acusação do MPF, segundo Benedito Gonçalves, reforça os argumentos para afastar Witzel do 
comando do Executivo estadual. 

"Dada a gravidade e a amplitude dos crimes pelos quais foi denunciado – a saber, corrupção passiva majorada em razão 
da função de governador do Estado e lavagem de capitais majorada, com possíveis desvios na área da saúde, uma das 
mais sensíveis no âmbito estatal –, não vejo outra medida a não ser reiterar o afastamento por prazo razoável", afirmou. 

O relator disse que a denúncia não trata da imputação de crimes alheios ao exercício da função de governador, nem de 
meros crimes de menor potencial ofensivo. 

Na mesma sessão, por maioria, a Corte acolheu uma questão de ordem para desmembrar o caso. Com isso, as 
investigações contra os demais réus do processo – sem foro por prerrogativa de função – serão conduzidas pela Justiça 
estadual no Rio de Janeiro. 
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Sexta Turma afasta natureza hedionda do porte de arma de uso permitido com numeração raspada 
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O porte ou a posse de arma de fogo de uso permitido com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação 
raspado, suprimido ou adulterado, não tem natureza de crime hediondo. 

 

A decisão foi tomada pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a qual, superando o entendimento que 
prevalecia na corte, concedeu dois habeas corpus em favor de réus condenados por porte ou posse de arma de uso 
permitido com numeração suprimida, para afastar o caráter hediondo do crime. 

Em um dos casos, o juízo da execução penal negou o pedido de exclusão da hediondez, entendendo que a Lei 
13.497/2017, ao considerar hediondo o crime de posse ou porte de arma de uso restrito (artigo 16 da Lei 10.826/2003), 
teria incluído na mesma categoria a posse ou o porte de arma de fogo com identificação adulterada ou suprimida (antigo 
parágrafo único do mesmo dispositivo). O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul também entendeu que a inclusão do 
artigo 16 no rol dos crimes hediondos implicava a inclusão da conduta prevista no parágrafo. 

Redução de danos 

No pedido de habeas corpus, a Defensoria Pública sustentou que a previsão da Lei dos Crimes Hediondos não inclui o 
parágrafo do artigo 16, e que a finalidade da lei é coibir com mais rigor quem utiliza armamentos pesados, como fuzis e 
metralhadoras. "Fere o princípio da proporcionalidade considerar o porte ilegal de um revólver 38 com numeração raspada 
um delito hediondo", alegou a Defensoria. 

De acordo com a relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, o STJ vinha afirmando até agora que os legisladores 
teriam atribuído ao porte e à posse de arma de uso permitido com numeração suprimida uma reprovação equivalente à da 
conduta do artigo 16, caput, da Lei 10.826/2003, que diz respeito a armas de uso exclusivo das polícias e das Forças 
Armadas. Esse entendimento, segundo ela, deve ser superado. 

"Corrobora a necessidade de superação do posicionamento acima apontado a constatação de que, diante de texto legal 
obscuro – como é o parágrafo único do artigo 1º da Lei de Crimes Hediondos na parte em que dispõe sobre a hediondez 
do crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo – e de tema com repercussões relevantes na execução penal, cabe ao 
julgador adotar uma postura redutora de danos, em consonância com o princípio da humanidade", declarou a ministra. 

Debate legislativo 

Para Laurita Vaz, o Congresso Nacional, ao elaborar a Lei 13.497/2017 – que alterou a Lei de Crimes Hediondos –, quis 
dar tratamento mais grave apenas ao crime de posse ou porte de arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou 
restrito, não abrangendo o crime relativo a armamento de uso permitido com numeração raspada. 

Segundo a relatora, durante os debates no Poder Legislativo, ficou claro que a proposta dos parlamentares era que 
somente os crimes que envolvessem armas de fogo de uso restrito fossem incluídos no rol dos hediondos; posteriormente, 
ao dar nova redação aos dispositivos legais em questão, a Lei 13.964/2019 reforçou o entendimento de que apenas foi 
equiparado a hediondo o crime de posse ou porte de arma de uso proibido, previsto no artigo 16 da Lei 10.826/2003. 

A ministra lembrou ainda que, no relatório apresentado pelo grupo de trabalho da Câmara dos Deputados que analisou as 
propostas do Pacote Anticrime, foi afirmada a necessidade de se coibir mais severamente a posse e o porte de arma de 
uso restrito ou proibido, pois tal situação amplia consideravelmente o mercado do tráfico de armas. 

Laurita Vaz disse que, da mesma maneira, ao alterar a redação do artigo 16 da Lei 10.826/2003, com a imposição de 
penas diferenciadas para a posse ou o porte de arma de fogo de uso restrito, a Lei 13.964/2019 atribuiu reprovação 
criminal diversa, a depender da classificação do armamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Sebastião Reis Júnior tranca ação penal contra Fernando Haddad por fala crítica sobre Edir 
Macedo 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior deu provimento ao recurso do candidato à 
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Presidência da República nas Eleições de 2018 Fernando Haddad (PT) para trancar uma ação penal pelos supostos 
crimes de injúria e difamação em razão de uma entrevista na qual ele teria criticado o bispo Edir Macedo. 

A queixa-crime foi proposta pelo bispo após Haddad ter afirmado, durante a campanha eleitoral, que o então candidato a 
presidente Jair Bolsonaro seria "o casamento do neoliberalismo desalmado representado pelo Paulo Guedes, que corta 
direitos trabalhistas e sociais, com o fundamentalismo charlatão do Edir Macedo". 

Para o ministro, as palavras proferidas por Haddad "encontram-se abarcadas pelo direito de liberdade de expressão e de 
pensamento", uma vez que, ao conceder a entrevista coletiva, ele criticou seu adversário político durante campanha 
presidencial. 

Liberdade de expressão 

Sebastião Reis Júnior adotou, em suas razões de decidir, o parecer do Ministério Público Federal (MPF) que opinou pelo 
trancamento da ação penal em razão da atipicidade da conduta e de ausência de justa causa. Para o órgão ministerial, a 
manifestação de Haddad não ofende a honra subjetiva de Edir Macedo, já que sua fala consistia em dura crítica contra 
outro candidato à presidência. 

No parecer, o MPF entendeu que as palavras proferidas por Haddad estão dentro da liberdade que lhe é assegurada pela 
Constituição Federal de 1988, "cujo tratamento, conferido em seu artigo 5º, revela uma concepção ampla desse direito, 
chamado por alguns autores de direito geral de liberdade: liberdade de expressão e manifestação de pensamento". 

Em sua decisão, o ministro também destacou o posicionamento do MPF no sentido de que, ainda que eventualmente 
possa ter havido dano cível à imagem da religião ligada ao bispo, Haddad "nada mais fez do que exercer, na linha acima 
exposta, seu direito de criticar, o que configura a completa ausência de justa causa para a persecução penal". 
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Painel apresenta dados integrados sobre execução penal 
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